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SINOPSE

O trabalho analisa o desempenho da agricultura na década de 80. Mostra-se que
o produto agrícola preservou, em boa parte, nessa década, sua tendência de
crescimento dos anos 70, e que o comportamento cícl ico desse produto não
guardou uma relação sistemática com a evolução cíclica geral. Essa última
conclusão, em particular, suscitou o retorno às contribuições de uma antiga
literatura sobre o comportamento da produção e dos preços agrícolas no ciclo
econômico, adaptada, entretanto, para levar em conta aspectos especialmente
relevantes na análise do caso brasileiro. O trabalho argumenta, ainda, que
houve uma nítida melhora no desempenho da produção agrícola para o mercado
interno, e procura situar esse fenômenonumaperspectiva de análise mais ampla
da contribuição da agricultura ao processo de ajustamento da economia
bras i leira à crise externa. Permeia todo o trabalho uma preocupação de usar
essa experiência histórica recente como base para uma revisão crítica de
questões polêmicas na área de EconomiaAgrícola no Brasil .
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I. INTRODUÇÃO

No final dos anos 70 prevalecia o diagnóstico de que o crescimento
agrícola observado até então, embora altamente dinâmico em seu conjunto,
padecia de dois problemas principais. O primeiro consist ia no "problema da
produção de alimentos", representado por um crescimento insatisfatório das
atividades de mercado interno, com consequências negativas sobre o nível de
renda real da população urbana e sobre o processo inflacionário. O segundo
consistia no fraco poder de irradiação dos frutos desse crescimento para a
força de trabalho rural, como expresso na redução do número de pequenos
produtores e na criação de empregos assalariados em número insuficiente
(devido à mecanização) e, em boa parte, de tipo inadequado (a exemplo da
contratação de "bóias-frias").

A esses questionamentos juntaram-se outras preocupações, no início dos
anos 80. Passou-se a temer, já agora, pela própria continuidade do crescimento
agrícola. A primeira ameaça partia da elevação dos custos de produção
agrícola, em função do segundo choque do petróleo (1979-80): esperava-se que a
fronteira agrícola fosse especialmente atingida. A segunda ameaça residia na
perspectiva de retirada do subsídio ao crédito rural - iniciada em 1979, pelo
crédito de investimento, e completada em fins de 1983, com a indexação plena
do crédito de custeio. Finalmente, passou-se a temer, também, por um
agravamento do "problema da produção de alimentos", já que se esperava que a
crise de balanço de pagamentos forçasse o Governo a conceder maiores
incentivos às exportações agrícolas, sem falar no PROALCOOL.

Dez anos depois, a agricultura é vista como um setor que se manteve
crescendo a taxas relativamente elevadas, deitando-se por terra, portanto, as
preocupações quanto à reforma do crédito rural e quanto ao segundo choque do
petróleo: a expansão agrícola do Centro-Oeste, em particular, foi notável.
Além disso, trabalhos recentes apontam que esse crescimento teve a
contribuição decisiva da produção para o mercado interno. Não bastasse isso,
evidências sugerem que a pequena agricultura voltou a crescer e que as
relações contratuais no mercado de trabalho rural têm-se alterado a favor da
mão-de-obra fixa.

Este trabalho apresenta uma visão de conjunto do desempenho agrícola nos
anos 80, como base para uma reconsideração crítica das questões levantadas no
final dos anos 70 e início dos 80 e também para a proposição de novas
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perspectivas de análise sobre essas e outras questões. A Seçã II introduz a
evidência empírica que tem servido de base para a de que a
agricultura preservou, na década de 80, sua trajetória de cres imento dos anos
70; mostra-se, além disso, que as flutuações do produto ag ícola em torno
dessa tendência de crescimento não seguiram o padrão cíclico economia como
um todo. Com o propósito de prover uma estrutura analítica z de contribuir
para a análise desse comportamento da agricultura, a Seção III chama a atenção
para a existência de peculiaridades de organização econômica a agricultura,
destacando-se o papel de processos específicos de formação de preços de
produtos e de fatores de produção agrícolas. A luz perspectiva
analítica geral, o caso brasileiro é então, inicialmente, d scutido também
nessa Seção III.

A discussão do caso do Brasil prossegue, contudo, nas IV e V. A
Seção IV focaliza contribuição da política econômica, de seus
instrumentos de ação tanto setorial como macroeconômica. A S por sua
vez, analisa o desempenho da produção agrícola segundo subsetores de
agricultura de mercado interno e de exportação e conclui no entido de que
houve uma nítida melhoria do desempenho da produção para interno.
Além de sugerir possíveis hipóteses explicativas desse fenôm o trabalho
procura situá-lo numa perspectiva mais ampla de análise da ontribuição da
agricultura ao processo de ajustamento da economia brasileira à crise externa.

Cabe ainda notar que, em função de seu objetivo geral en acima, o
trabalho detém-se, em suas várias partes, para apontar as ções que essa
experiência histórica oferece à Economia Agrícola no Brasil. última seção,
essa preocupação é retomada, sumariando-se, então, as principa's conclusões a
este respeito.

lI. O COMPORTAMENTODO PRODUTO AGRíCOLA NOS ANOS 80

O Gráfico 1 não deixa dúvida quanto à manutenção, em te os agregados,
na década de 80, da trajetória de crescimento agrícola verifica a nos anos 70,
em franco contraste com o ocorrido no conjunto da economia com o setor
industrial em particular.

Embora só recentemente esse fato tenha merecido a ate ção geral (a
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partir das "super-safras" de 1987, 1988 e 1989), pode-se ver que, na verdade,
desde o início da presente década a produção agrícola vem-se expandindo
satisfatoriamente. No triênio 1981-83, por exemplo, enquanto a produção
industrial reduziu-se em 15%, a agrícola aumentou cerca de 7%. O mesmo gráfico
permite ver, ainda, que os níveis "recordes" de produção agrícola de 1987 e
1988 representam, em boa medida, uma mera recuperação do trend observado até---
1985, frustrado em 1986 em virtude da seca do final do ano anterior.
Admitindo-se, então, como normal o ano de 1988, tem-se uma taxa média anual
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de crescimento geométrico de 3,1%, entre 1980 e 1988, para a agricultura, que
se compara com 1,2% para a indústria; as mesmas taxas foram de 4,7 e 9,3%,
respectivamente, no período 1970/80. Ou seja, a agricultura reduz a sua taxa
média de crescimento em 1,6 pontos percentuais, enquanto a indústria perde
cerca de oito pontos na década de 80, se comparada com a de 70. [Para uma
conclusão semelhante, ver Homem de Melo (1989)].

Gráfico 1

PRODUCAO AGRICOLA E INDUSTRIAL,1970-88
<Indlaee de Produto Real)
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Isso se verifica tanto em

por sua vez,o Gráfico 2,

influência de fatores climáticos.

o produto vegetal evolui de maneira independente vis-à-vis o
flutuações em torno da tendência de crescimento se devem

comportamento do produto agrícola segundo os subsetores
e de produção animal, ambos cotejados com a indústria.
o crescimento da produção vegetal foi mais firme, no conj
1980-88, do que o da produção animal; de fato, esta
cresce entre 1980 e 1986.1 Além do mais,
comportamento cíclico da produção desses dois subsetores, no P ríodo 1980-88.

se deve ao

1981-83 e no
strial) e cai

Cabe observar que esse comportamento do produto

biênio 1987-88 (períodos de queda ou estagnação do produto
no triênio 1984-86 (período de crescimento econômico).

em razão inversa com o ciclo industrial: ela cresce no triêni

safra foi afetada por enchentes no Centro-Sul e seca no Norde quanto em
1985 e 1986 (em que se alternaram rendimentos físicos anorma mente altos e
baixos, respectivamente).2 A produção animal, por outro lao, comporta-se

comportamento análogo do abate bovino, que mede, para o IBGE, a produção da
pecuária de corte, e que tem grande peso no índice de produto animal. Não é
difícil, por outro lado, entender porque o abate bovino se comporta
contraciclicamente: queda da demanda final de carne, na recessã., faz cair os
preços do boi gordo e isso, na medida em que gera expectativas de queda
ulterior desses preços, induz à liquidação do rebanho; na retom da, por outro
lado, o inverso ocorre. A atuação desse mecanismo deve ter .ido reforçada
ainda, no caso brasileiro, pela política de altos juros tre 1981-83 e
pela volta da indexação financeira em 1987 e 1988; já o cresci nto econômico
no triênio 1984-86 - sobretudo o ano de 1986, em que se desind o sistema
financeiro - foi acompanhado de uma política monetária velmente mais
frouxa.

..
1Essa conclusão quanto à tendência de crescimento da produção animal, entre
1980 e 1988, deve ser vista com cautela, já que se acredita e tar altamente
subestimado o crescimento do abate bovino no Brasil.
2Essas conclusões baseiam-se na análise de índice agregado e rendimentos
físicos construído para este trabalho. Note-se que a inclusão 'o café por um
lado reforça a influência dos fatores climáticos, mas, po outro lado,
distorce a análise do fenômeno em sua generalidade, já que o café esses
fatores são mais específicos.
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Gráfico 2

PROD. AGRICOLA VEGETAL E ANIMAL,1973-88
(Indlcw de Produto R.a1)

C proa. AnImaI + Industrla ~ Prod. Vegetal
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Uma vez que variações no abate sejam, assim, acompanhad s por variações
em sentido contrário no rebanho bovino, a conclusão an erior sobre o
comportamento contracíclico do produto animal poderia até me mo inverter-se,
caso a medição desse produto levasse em conta - como deveria a variação, em
peso, do rebanho bovino. Infelizmente, os dados disponíve s não permitem

3fazer esse cálculo alternativo do produto da pecuária bovina d corte.

Em suma: pode-se concluir que o produto agrícola
possível exceção do subsetor de produção animal, não apenas

regado, com a
tém, nos anos

80, sua trajetória anterior de crescimento, como, além disso, s flutuações de
curto prazo desse produto, em torno de sua tendência e crescimento,
mostram-se não correlacionadas com o ciclo geral da ativi.ade econômica.
Contra esse pano de fundo, a seção seguinte sugere uma perspe de análise
da determinação do produto e do investimento agrícolas no cicl econômico, que
serve de base, em seguida, para uma discussão inicial do caso rasileiro.

111. AGRICULTURA NO CICLO ECONCMICO

111.1 Aspectos Teóricos

A tarefa de analisar o fenômeno apontado acima qual seja,
o comportamento cíclico autônomo do produto (e, como se v.rá, também do
investimento) agrícola vis-à-vis a evolução cíclica geral
por uma breve revisão de uma antiga literatura que procurou
aparentado, e que foi diagnosticado para várias
notadamente para a Grande Depressão americana dos anos
variabilidade cíclica do produto agrícola vis-à-vis o
[Schultz (1945), Galbraith e Black (1938)].

ica facilitada
um fenômeno
históricas,

ta-se da menor
to industrial

Tomando-se então por base essa literatura, cabe notar, in cialmente, que
enquanto os processos de produção industrial são rapidamente a ustáveis a uma

3Tentativas feitas nesse sentido por Vagner Ardeo, do INPE' resultaram
infrutíferas; o problema é que o IBGE levanta apenas o número de cabeças do
rebanho. Uma contribuição importante e pouco conhecida à anál se desse e de
outros problemas das estimativas do produto da pecuária de c'rte no Brasil
encontra-se em Silva (1986).
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eventual queda da demanda esperada, a produção agrícola, uma vez iniciado o
ciclo produtivo, é praticamente irreversível, só podendo ser interrompida com
custos elevados. Além disso, a perecibilidade torna muito cara a estocagem de
produtos agrícolas de um ano para o outro, e essa estocagem é também arriscada
do ponto de vista privado. Tudo isso torna nula a elasticidade-preço da oferta
agrícola no curto prazo, o que, numa recessão, por exemplo (e,
mutatis mutandis, numa retomada), implica reduções nos preços relativos dos
produtos agrícolas, não obstante a maior queda da demanda por produtos
industriais.

A existência de diferenças nas estruturas de mercado de produtos
agricolas e industriais contribui, também, para explicar esse comportamento da
relação de trocas agricultura-indústria no ciclo econômico. Os preços
industriais são freqüentemente determinados pela regra do mark-up, não se
reduzindo ou aumentando face a contrações ou aumentos da demanda. No caso dos
produtos agrícolas, a atomização do lado da oferta faz com que um produtor
individual não consiga, através da variação de sua oferta, influenciar o preço
de sua mercadoria. E a ironia está no fato de que, devido à baixa
elasticidade-preço da demanda de alimentos, uma redução generalizada da
oferta, por exemplo, aumentaria a receita total dos produtores.

Esse comportamento diferencial dos preços agrícolas e industriais no
curto prazo é suficientemente conhecido na literatura [por exemplo, Hicks
(1974), Kaldor (1976), Kalecki (1971)], e também atraiu interesse no Brasil
[ver, sobretudo, Sayad (1982a)]. Mais interessante para nossos propósitos,
contudo - embora escassamente discutido na literatura de nossos dias -, é
saber o que se passa com a relação de trocas da agricultura no médio prazo, ou
seja, quando se admite a possibilidade de reação da produção à variação de
preços relativos. Naturalmente, tudo depende da elasticidade-preço da oferta
agrícola no médio prazo. Assim, se a oferta agrícola, mesmo com o tempo
necessário para se ajustar, for pouco sensível à queda (ao aumento) inicial de
preços, a relação de trocas permanecerá, durante todo o período recessivo (de
retomada), em nível inferior (superior) àquele vigente antes da recessão (da
retomada).

Essa é, naturalmente, uma questão empírica. Levando-se em conta a
evidência a respeito, formulou-se, nessa antiga literatura [Schultz (1945),
Hansen (1932), Harrod (1936:32-35), Galbraith e Black (1938), Kirk (1933).
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Johnson (1950)], a hipótese de que a elasticidade-preço da o erta agrícola
agregada, no contexto sob discussão, seja de fato baixa. se deveria,
essencialmente, aos seguintes fatos: 1) flexibilidade dos preç s dos fatores
primários (terra e mão-de-obra); e 2) tendência à utilização plena, nas fases
recessivas, do estoque de capital existente na agricultura.

de menor
dentro da

etor agrícola
mão-de-obra

e mão-de-obra

Quanto à flexibilidade de preços dos fatores primár os, cabe, em
primeiro lugar, apontar o que se passa com o custo da mão-de-ob a: este é dado
pela renda alternativa que a força de trabalho agrícola - pre onderantemente
formada pela mão-de-obra familiar, em franco contraste com a i onde
prevalece a mão-de-obra assalariada - pode obter fora da agric essa
renda alternativa (ou custo de oportunidade) cai de dramática, na
recessão (especialmente ao se levar em conta a menor probabilid e de obtenção
de um emprego urbano), e aumenta na retomada.

Neste particular, é interessante considerar o caso de um
(como o brasileiro) em que esse tipo de produção, baseado
familiar, coexiste com a produção capitalista, que opera à
assalariada. É provável que, numa recessão (ou num
crescimento econômico), a produção fami1iar aumente de import
agricultura, por dois motivos. Em primeiro lugar, o salário
ele, o rural, pelo menos para algumas categorias - tende a cair enos do que o
"salário" (auto-imputado) da mão-de-obra familiar. Em segundo, mesmo que tal
não aconteça, a produção famiIiar pode tornar-se mais do que a
capitalista: isso se deve ao fato de a mão-de-obra não risco na
exploração familiar, uma vez que a sua remuneração é residual de
renda, em contraste com o que se passa na capitalista, em que a emuneração da
mão-de-obra é um custo contratual.

Em segundo lugar, o valor da renda da terra, quando s
agricultura em seu conjunto, é determinado, também, de form
em outras palavras, a terra não onera a produção agrícola.
circunstância de a terra agrícola não ter uso alternativo fora d
o que implica que toda a terra disponível será utilizada, con

considera a
residual;4

decorre da
agricultura,
to que gere

..

41sso vale no curto como no longo prazo, como ensinou Ricardo.
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uma renda positiva. por menor que seja. Isso é obviamente muito relevante para
explicar o comportamento da produção agrícola numa recessão e numa retomada.
uma vez que o "custo" da terra. a exemplo do da mão-de-obra. acompanha. na
queda e na alta. os preços dos produtos agrícolas.5

A tendência à utilização plena. no curto prazo. do estoque de capital
existente no setor agrícola decorre do fato de cada agricultor operar numa
estrutura de mercado competitivo. já que. nesse caso. interessa ao agricultor
continuar operando mesmo que a receita cubra apenas parte do custo fixo. Isso
deve ser visto em contraste com o que se passa na indústria: nesse último
setor. em que prevalecem estruturas oligopolistas de mercado. as firmas
determinam os seus preços de modo a cobrir custos plenos (além de margens
desejadas de lucro); por isso. flutuações de demanda agregada traduzem-se. num
primeiro momento. em variações indesejadas de estoques e. num segundo momento.
em variações planejadas na taxa de utilização da capacidade produtiva.

Naturalmente. a demanda de novos bens de capital o investimento
agrícola - se comporta. em princípio. em razão direta com o ciclo. O mesmo
acontece com os insumos correntes usados na produção agrícola
aqueles fornecidos pela indústria. como os fertilizantes

sobretudo
uma vez que

representam custos variáveis e. também. na medida em que seus preços variarem.
no mesmo sentido do ciclo. em relação aos dos produtos agrícolas e dos fatores
de produção primários. terra e mão-de-obra.

É claro que, nas condições aqui analisadas, as flutuações cíclicas do
investimento agrícola, mesmo que de grande amplitude, pouco afetam o nível
corrente do produto agrícola. Este último pode, contudo, ser afetado pela
variação cíclica no uso dos insumos; numa recessão, por exemplo, a menor

contudo, que, devido à substituibilidade de fatores na agricultura, variações
cíclicas no uso da mão-de-obra mais do que compensem as variações de
produtividade, de tal modo que o nível do produto agrícola permaneça
inalterado quando se consideram, apenas, as flutuações cíclicas da economia.

.-
aplicação de fertilizantes faz cair os rendimentos físicos. É possível.

5O preço de aquisição da terra, sendo o valor capitalizado da renda futura,
pode não cair, se a queda da renda da terra for percebida como transitória e,
portanto, não afetar as expectativas sobre o seu curso futuro.

INPES , 184/89
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De qualquer maneira, esta é uma questão empírica.

Deve-se notar, por outro lado, que a operação dessas forças
estabilizadoras do nível de produção agrícola, ao longo do c cIo econômico,
sofre o condicionamento, em qualquer situação concreta, da oc rrência ou não
de problemas de Iiquidez na agricultura, nas épocas de crise. Com efeito, o
custo fixo inclui o juro de dívidas passadas, havendo, também, a amortização
destas. Para o agricultor endividado pode colocar-se um probl ma financeiro,
na medida em que a queda da receita líquida ultrapassar dete minado limite.
Aliado a isso, a recessão - como aconteceu no Brasil, entre 981 e 1983 -,
pode ela mesma ter sido induzida por políticas monetária e creditícia
restritivas. É óbvio que uma crise de liquidez, ao restring'r a tomada de
decisão do agricultor, pode afetar negativamente o nível de atividade
agrícola. Na discussão do caso brasileiro, esse aspecto erece atenção
especial.

- .

de

, é preciso
são menos
podem até

influência de

a literatura,
mostrarão

Finalmente, e indo além dos aspectos focalizados por
cabe ainda chamar a atenção para duas outras circunstâncias,
muito importantes na análise do caso do Brasil. Em primeiro
ter em conta que os preços domésticos dos produtos exportá
afetados pelas flutuações cíclicas domésticas; em princípio,
mesmo comportar-se em sentido inverso ao do ciclo econômico, po
variação dos preços internacionais das commodities agrícolas
câmbio. Em segundo lugar, os preços domésticos dos insumos agrí
industrial, como também os custos de
preço internacional do petróleo, e por isso também podem v
autônoma vis-à-vis o ciclo econômico doméstico. O fato de a ag icultura ser,
assim, mais exposta a choques exógenos que se traduzem em variações
autônomas em sua rentabilidade - do que a indústria consti ui uma razão
adicional para se esperar uma evolução cíclica peculiar do seu produto (como
também e principalmente do seu investimento) vis-à-vis o ci lo econômico
geral.

111.2 A Produção e o Investimento Agrícolas no Ciclo
Recente da Economia Brasileira

Cabe focalizar, agora, o caso brasileiro, à luz da perspec iva analítica
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anterior. Esta seção reúne algumas evidências empíricas pertinentes às
hipóteses apresentadas e aos aspectos considerados cruciais para a análise do
comportamento do produto e do investimento agrícolas no ciclo recente da
economia brasileira.

111.2.1 Comportamento dos Preços dos Produtos Agrícolas
e dos Fatores de Produção Primários

A Tabela 1 mostra que, por padrões históricos, os preços agrícolas
mantiveram-se baixos na década de 80, com a exceção maior do ano de 1984,
sobretudo para os exportáveis. Também é digna de nota a queda de preços
ocorrida no biênio 1987/88, um fenômeno a ser discutido depois. Uma vez que o
crescimento agrícola foi mais do que satisfatório, na presente década, isso é
uma indicação segura de que outros fatos, atuando de maneira compensatória,
também ocorreram nesse período. Alguns desses fatos - sobretudo relacionados a
custos de fatores - serão identificados nesta seção, mas outros terão de
esperar seções posteriores.

INPES, 184/89



12

TABELA 1
íNDICES DE PREÇOS REAIS RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES

NO BRASIL, 1913/88
(1980=100)

Produtos de Mercado Lavouras de
Interno Exportação

Anos
Lavouras Produtos Sem Café Com Café

Animais

1913 99 109 98 80
1914 101 122 89 13
1915 112 112 19 61
1916 111 98 16 80
1911 99 100 116 109
1918 105 108 91 81
1919 105 124 89 80
1980 100 100 100 100
1981 109 94 68 56
1982 85 82 66 55
1983 85 80 64 52
1984 95 92 101 19
1985 86 82 12 63
1986 91 94 68 18
1981 58 85 51 42
1988 51 62 61 48

Nota: índices calculados com base nos índices mensais de preços de
produtor da FGV, deflacionados pelo IGP-DI, todos com ase 1911-100.
Ponderação utilizada: participação no valor da produção em 1980. Os
índices dos produtos individuais são médias simples anuai , para batata
inglesa, feijão, mandioca, e todos os produtos animais, e médias dos
meses de safra, para os demais produtos. "Lavouras de me cado interno"
incluem: arroz, batata inglesa, feijão, mandioca; "produto animais" são
boi gordo, suíno, frango, leite e ovos; "lavouras de expor,ação" incluem
algodão, cacau, laranja, soja e café.

a diferença
O valor de

Quanto aos valores de arrendamento de terras, observa-se
de comportamento entre os subsetores de lavouras e de pecuári

Tendo isso em mente, a Tabela 2 permite a análise do comp rtamento dos
aluguéis de terra e dos salários rurais: os preços da ter também são
incluídos nessa tabela.

aluguel de pastagens cai continuamente entre 1980 e 1984, recupe a-se em 1985
e dispara em 1986, caindo abruptamente, de novo, em 1981 e 1 88. Enquanto
isso, o de terra de lavouras mantém-se elevado em 1981 e 1982, cai em 1983,
recupera-se em 1984 e 1985, disparando, também, em 1986 para, a xemplo do que
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aconteceu com o aluguel de terras de pastagens, cair em 1987. Contudo, em 1988
o valor de aluguel de terras de lavouras volta a crescer, ao contrário do que
ocorreu com o de pastagens.

A estreita conexão existente entre variações nos valores de aluguel de
terra, de um lado, e na taxa de rentabiIidade esperada na agricultura, de
outro, torna maior o conteúdo informativo dessa evidência empírica. Ela sugere
ou confirma, entre outras coisas, que: 1) a pecuária foi mais afetada pela
recessão do período 1981/83; 2) tanto a pecuária quanto a produção vegetal
retomaram o seu crescimento em 1984 e 1985; 3) o Plano Cruzado causou um
verdadeiro boom agrícola; e 4) no ano de 1987 a rentabilidade esperada foi
muito baixa.

Os preços de terra, por sua vez, exibem um padrão de variação cíclica de
mesmo sentido que o dos aluguéis de terra, porém muito mais pronunciado. Uma
vez que, como já se apontou na seção anterior, variações de curto prazo nos
aluguéis não necessariamente afetam os preços de terra a menos que
expectativas sobre o futuro sejam altamente correlacionadas com aluguéis
correntes, o que não é uma hipótese razoável -, isso indica não apenas a força
da influência de condições externas ao setor agrícola, mas também que essas
condições guardam estreita relação com o ciclo econômico. Esta evolução do
preço da terra, e bem assim seu significado para a análise do comportamento do
setor agrícola nesta década, será um tema recorrente neste trabalho.

INPES. 184/89
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TABELA 2
íNDICES DE SALÁRIOS RURAIS E DE ALUGUÉIS E

PREÇOS DE TERRAS NO BRASIL, 1980/88
(1980=100)

Salários Rurais Aluguéis de Terra Preços
Ano de

Mensalista Diarista Lavouras Pastagens Terra

1980 100 100 100 100 100
1981 106 112 113 90 106
1982 107 93 110 87 96
1983 96 89 96 85 77
1984 94 83 101 83 86
1985 108 97 105 91 105
1986 126 143 131 138 206
1987 88 96 86 95 105
1988 89 75 103 67 62

NOTA: Médias simples anuais dos índices dos valores reais relativos a junho e
dezembro. (Dados básicos da FGV). Os salários rurais foram def acionados pelo
INPC e os valores de alugel e de venda de terras, pelo IGP-DI A informação
para 1988 refere-se a junho.

Quanto à evolução dos salários rurais, o fenômeno mais interessante,
retratado na Tabela 2, é a diferença de comportamento entre I s salários do
diarista e do mensalista. Geralmente, o salário do diarista cai mais nos
períodos recessivos e tem um aumento maior nas fases de cresc mento. Assim,
entre 1980 e 1984 o salário do mensalista caiu 5% e o do diaris a, 15%; entre
1984 e 1986, aquele subiu 34%, mas este alcançou 72%; e entre 986 e 1988, o
salário mensal caiu 29%, mas a diária decresceu 48%. A explic ção para esse
fato reside na profunda diferença entre os dois tipos de (ontratação de
mão-de-obra. O mensalista é um trabalhador que mantém um contra o de trabalho
com o empregador, e tem seu salário regulado pelo salário- ~ínimo e pela
política de indexação salarial. Já o diarista presta um "serviço " cujo preço,
continuamente "recontratado", reflete, em grau muito maior do qu~ o salário do
mensalista, o nível da taxa de desemprego na economia.

Pode-se concluir que o custo da mão-de-obra assalaria pa mostrou-se
flexível no ciclo econômico recente - sobretudo o custo da mão-de-obra
eventual, cuja incidência é reconhecidamente importante na ag"icultura - e
manteve tendência de queda nos anos 80, à exceção do triênio 198 -86. Quanto à

mão-de-obra familiar, uma evidência indireta da grande influência do mercado
de trabalho urbano sobre a sua oferta é a grande expansão - revertendo um
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fenômeno oposto, nos anos 70 - da pequena agricultura entre 1980 e 1985,
certamente como reflexo da recessão que durou de 1981 a início de 1984. No
mesmo período, diminuiu o ritmo de absorção de mão-de-obra nas médias e
grandes explorações agropecuárias, relativamente ao observado na década

6passada.

Há toda razão para se esperar que essa expansão da pequena agricultura
tenha prosseguido após 1985, mas teremos de esperar pelo Censo Agropecuário de
1990; a outra fonte de informações (anuais) sobre mão-de-obra no Brasil - a
PNAD - não é comparável com o censo, e há dúvida sobre a sua qualidade para o
meio rural (devido a deficiências da amostra e aos objetivos mesmos da

. ) 7pesqulsa .

Conquanto a menor atratividade do mercado de trabalho urbano tenha um
peso decisivo na explicação dessa maior presença da mão-de-obra familiar
(junto com a pequena agricultura) de 1980 em diante, deve-se notar, contudo,
que os fatores de "expulsão" também atuaram com menor força nesse período,
como sugerido em Rezende (1988a). O preço da terra, por exemplo, que tinha-se
elevado substancialmente na década de 70 - com consequências arrasadoras sobre
a permanência de pequenos produtores (proprietários ou não) na agricultura -
mostrou-se, como se viu, altamente variável após 1980, reflexo da
instabilidade macroeconômica sobretudo na área do mercado financeiro.

Independentemente do peso relativo das forças de "atração" urbana e de
"expulsão" rural, contudo, não resta dúvida de que é necessária uma revisão
drástica das análises que atribuíram somente aos fatores de "expulsão", e,
mais especificamente, à "modernização tecnológica" a perda de importância da
pequena produção agrícola nos anos 70. Esse tipo de abordagem, além de ignorar
a relevância das alternativas abertas, na economia, ao trabalho familiar
agrícola, exagera o peso, dentre os fatores de "expulsão", da modernização

6Ver Rezende (1988a), onde se alerta, contudo, para um possível viés para
baixo nos dados de "pessoal ocupado" do Censo Agropecuário de 1985, uma vez
que, em 1985, no mês de dezembro (mês de referência do Censo), a seca estava
em seu auge. Esse viés seria, naturalmente, maior para as categorias
censitárias de "empregados", sobretudo os "temporários". Quando nada,
portanto, a expansão da pequena agricultura foi maior do que aquela apontada
pelo Censo.
7para uma análise dos dados da PNAD, sem a preocupação, contudo, de questionar
sua adequabilidade, ver Aguirre (1989).
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de política
o mercado de

agrícolas,
exerce uma influência muito mais importante na maior ou menor
agricultura de base familiar no processo de crescimento Menção deve
ser feita, a este respeito, à análise de Binswanger (1989), que
atribui precisamente a politicas setoriais específicas ao ambiente
macroeconômico - sobretudo por seu impacto sobre o preço da te boa parte
das dificuldades dessa forma de produção de competir com a pr larga
escala, à base de mão-de-obra assalariada, já que característic s tecnológicas
da agricultura e diferenças de incentivos à mão-de-obra avoreceriam a
agricultura familiar - como aliás, comprova a experiência histó ica dos países
capitalistas desenvolvidos. Essa visão do problema da estrutura agrária não é,
evidentemente, nova no Brasil [ver, por exemplo, Nakano (1981)]; mas merece
ser retomada, sobretudo em função da volta das discussões sob a questão da
reforma agrária no Brasil. [Ver também, nesse sentido, Romeiro 1989)].

tecnológica em si mesma, em detrimento de todo um contex o
setorial e macroeconômica que, através de sua influência sob
terras e sobre a rentabilidade relativa das diferentes

111.2.2 A Demanda de Insumos Agrícolas Correntes de Orige
Industrial e o Curso do Investimento Agrícola

diferentes
queda no uso

1984 e
ente, em 1987

De acordo com a Tabela 3, pode-se identificar ci
conjunturas após 1980: 1) os anos de recessão (1981-83), de
de insumos; 2) a recuperação espetacular em 1984; 3) estabilida
1985; 4) outra elevação substancial em 1986; e 5) manutenção ap
e 1988, dos patamares atingidos em 1986.

A análise da evolução, na corrente década, do cons aparente de
insumos agrícolas de origem industrial revela o padrão cícl co próprio do
investimento agrícola e permite, ainda, perceber mais claramente a
contribuição, para esse resultado, do alto grau de exogeneidade (em relação ao
ciclo geral) da variação dos preços dos produtos e dos insumos

Uma elevação expressiva dos preços de insumos em termo dos produtos
agrícolas foi apontada em Rezende (1988a) como o principal fat r por trás da
queda no uso dos insumos verificada no período 1981-83. preços reais
dos insumos aumentaram - por efeito do segundo choque do petró eo, no biênio
1979-80 - como os dos produtos agrícolas caíram (ver Tabela 1). Isso agravou
a queda do consumo que ocorreria meramente por conta dos fatores cíclicos.

INPES, 184/89



17

Uma reversão abrupta dessas relações de preços, fruto principalmente da
elevação violenta dos preços agrícolas em 1983 exatamente no auge da
recessão -, com a manutenção, em 1984, dos novos patamares de preços, explica
a retomada espetacular do investimento agrícola em 1984, a qual
contribuiu, decisivamente, para a retomada do crescimento econômico no segundo
semestre de 1984. Os preços recebidos pelos agricultores foram altos em 1984
pelos seguintes motivos: a) desvalorização cambial de 30% em fevereiro de
1983; b) alta de preços externos; c) quebra de safra de 1983; d) auge da crise
cambial, que impediu a regularização do abastecimento doméstico mediante
maiores importações e/ou restrições às exportações; e e) a melhoria decidida
pelo governo, em 1984, dos preços mínimos a vigorar em 1985.

É interessante notar que o boom de investimento agrícola no biênio
1983-84 ocorreu exatamente quando o racionamento do crédito rural foi máximo.
Por outro lado, a queda observada no uso de insumos de 1981 a 1983 não pode
ser atribuída à restrição de crédit? rural, simplesmente porque o volume de
crédito de custeio - que responde pela aquisição de insumos correntes, como
fertilizantes - atingiu, junto com a taxa de subsídio, níveis recordes de 1979
a 1982. [Os dados de crédito são apresentados em Rezende (1988b).1 É claro,
portanto, que as variações no consumo aparente de insumos agrícolas no período
1980-84 foram em larga medida independentes das mudanças da política de
crédito rural; em vez disso, elas refletiram sobretudo a operação de choques
exógenos de preços, desfavoráveis à agricultura até 1983 e favoráveis depois.
Essa independência do desempenho do investimento agrícola nos anos 80,
vis-à-vis as mudanças na área do crédito rural, vai ser apontada neste
trabalho também para as outras conjunturas, e é uma das lições mais
importantes da década para as dicussões de Economia Agrícola.
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TABELA 3
BRASIL: CONSUMO APARENTE DE INSUMOS AGRíCOLAS SELECIONADO,

1975/1988
(1975=100)

Ano Defensivos Fertilizantes Tratores de Roda

1975 100 100 100
1976 90 128 110
1977 113 162 84
1978 121 163 72
1979 127 180 85
1980 143 212 88
1981 111 139 49
1982 84 137 43
1983 74 122 39
"384 103 185 72
985 93 171 71
~986 124 210 80
1987 116 222 69
1988 n.d. 202 53

Fonte: Fertilizantes e defensivos: Anuário Estatístico do IBGE, complementado
por outras fontes para 1988; Tratores: ANFAVEA.

Os níveis de investimento agrícola de 1984 mantiveram-~ e em 1985 e
simplesmente explodiram em 1986. Como consequência disso, no fin 1 de 1986 as
compras, pela agricultura, de insumos correntes e de máquinas e equipamentos
retomaram os níveis pré-recessão (de 1979, ou, mesmo, dos nívei recordes de
1980).

A explicação do ocorrido em 1986 terá de esperar a próxima seção. Já com
relação à relativa sustentação, em 1987 e 1988, dos níveis de u o de insumos
de 1986, trata-se de fato que se choca, aparentemente, com a queia dos preços
agrícolas após 1986 (ver Tabela 1) e com a reindexação do cré<ito rural em
1987, sem falar na progressiva deterioração da conjuntura macr econômica. O
paradoxo se esclarece quando se leva em conta a queda substanci 1 dos preços
dos insumos agrícolas entre 1985 e 1988 (ver Tabela 4), reflexo da derrocada
do preço internacional do petróleo e, em menor medida, do ac atamento das
tarifas públicas, fruto da política antiinflacionária. Note-se q~e essa queda
do preço do petróleo beneficiou a agricultura - especialmente as regiões mais
distantes dos mercados consumidores - também pela redução des custos de
transporte. Evidencia-se assim, mais uma vez, como o comportament) autônomo do
investimento agrícola no ciclo econômico recente reflete a atuação de
variáveis igualmente exógenas à economia.
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TABELA 4

INDICE REAIS DE PREÇOS PAGOS PELOS AGRICULTORES, 1977/88

MAQUINAS E EQUIPAMI~NTOS FERTILIZANTES COMBUSTIvEIS E 'LUBRIFICANTES DEFENSIVOS lNDICE GERAL Dt
PREÇOS PAGOS P/ANOS AGRICULTORESINDICE INDICE DE INDICE INDICE INDICE DE INDICE INDICE tNDICE DE INDICE INDICE

DO IEA PREÇOS POR DO IEA DA CFP PREÇOS POR DO IEA DA CFP PREÇOS POR. DO IEA DA CFPATACADO (Fev) ATACADO (Fev) ATACADO (FGV)

1977 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
1978 i01 103 95 95 94 102 102 96 101 101 96
1979 101 94 99. 99 99 107 107 104 98 98 97
1980 99 83 129 129 . 121 120 120 135 116 116 108
198J 106 107 118 118 115 125 125 142 108 108 112
1982 110 117 103 103 112 121 121 134 . 103 103 102
1983 98 104 102 102 105 127 127 148 108 110 99
1984 108 . 96 112 111 111 119 119 148 114 114 100
1985 117 93 107 107 109 106 106 129 110 110 93.1986 106 83 83 ~5 82 89 85 111 97 99 92

1987 122 93 77 86 64 91 78 121 54 85 82
1988 128 125 75 77 60 79 71 101 43 79 73

NOTAS: 1) a"Indice do IEA" se refere aos Indices publicados pela Secretaria de Agricultura de são Paulo; o "Indice da CFP" é o Indice
do IEA até junho de 1986 e o Indice da CFP daI em dIante. A última coluna é a média dos Indices estaduais da FGV até junho
de 1986 e o Indice da CFP daI em diante.

2) Todos os Indices foram def1acionados pelo IGP-DI.
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almente presentes
a atuação dos

Apontou-se antes que dificuldades financeiras,
nas fases recessivas do cic1o econômico, podem neutrali

111.2.3 O Lado Financeiro e a Questão da Reforma do Cr dito Rural

mecanismos econômicos de estabilização do produto agr cola, analisados
anteriormente.

A necessidade de estudar o que de fato ocorre
brasileira, sob esse aspecto, é ainda maior porque

na agricultura
evou-se a cabo,

precisamente nesta década, uma reforma na política de c édito rural, que
culminou, no biênio 1983/84, na instituição da correção mo etária plena nos
empréstimos rurais.

De fato, o receio de que essa reforma, ao coincid r com um quadro
recessivo, pudesse gerar uma crise de liquidez na agricult foi externado,
na época, por vários autores.8 Procurou-se alertar para o perigo de se
proceder a essa reforma numa conjuntura de queda de ren a agrícola e de
liquidez apertada no conjunto da economia - ingredientes que, juntos, poderiam
produzir um choque agrícola adverso, com suas seqüelas c nhecidas sobre a
inflação e o balanço de pagamentos. Em retrospecto, contu o, pode-se dizer
que o desempenho da agricultura, no conjunto do período, nã foi prejudicado
por problemas financeiros.

iciais da crise

e período. Antes
Para entender como isso foi possível, é necessário er presente uma

série de circunstâncias que cercaram a atividade
de mais nada, o governo manteve a oferta de crédito de cust
taxa de subsídio implícito, em níveis recordes nos anos
(1981 e 1982), e isso após ter feito o mesmo nos dois anos teriores (1979 e
1980). Além disso, a agricultura, nesse período, contou com grande reforço
da política de preços mínimos - um fato que, como será argum próxima
seção, serviu para amortecer a queda de renda agrícola naturalmente
ocorreria em função de menor renda per-capita, aItas taxas juros reais na

80 principal deles foi Sayad (1984:93-125), que, ironicamen e, tinha sido,
anteriormente, o principal crítico da política de crédito sub idiado [ver, por
exemplO, Sayad (1984:3-99)]. Baseado numa análise bastante in eressante, Sayad
retomou o tema e sugeriu que a cobrança de juros reai positivos nos
empréstimos rurais poderia afetar negativamente o nível de p odução agrícola,
especialmente num contexto macroeconômico de liquidez apertad .
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economia e, como se isso não bastasse, queda de preços internacionais das
commodities agrícolas.

A oferta abundante de crédito de custeio durou somente até 1982, pois
entre esse ano e 1984 o respectivo volume caiu 50%, enquanto o de investimento
tinha se reduzido, em 1984, a apenas 25% do que era em 1980. Uma vez que essa
restrição creditícia coincidiu, em 1983, com quebra de safra no Centro-Sul,
seca no Nordeste e a fase mais aguda da recessão, todas as condições estavam
criadas para detonar uma crise de liquidez na agricultura, com consequências
adversas sobre o ano agrícola 83/84 e seguintes.

Entretanto, essa crise financeira não ocorreu. A safra e a renda
agrícolas em 1984 foram elevadas, e já vimos que o setor agrícola atravessou,
no ano agrícola 1984/85, uma fase de euforia, tendo mesmo contribuído para a
retomada do crescimento industrial no segundo semestre de 1984. A hipótese
mais provável para explicar isso é que os agricultores, como resultado de três
anos sucessivos de boas safras e de boa renda agrícola (1980, 1981 e 1982), e
também de farto crédito subsidiado de curto prazo, estavam suficientemente
capitalizados na forma de ativos líquidos. Por isso, puderam não apenas
enfrentar a queda de renda em 1983 mas também retomar os investimentos
agrícolas interrompidos até então. Estudo recente confirma essa hipótese,
mostrando que os agricultores expandiram substancialmente seus investimentos
nesse período, inclusive com base em auto-financiamento.9

Esse quadro agrícola satisfatório foi alterado radicalmente, contudo,
pela longa estiagem ocorrida no final de 1985, e que foi responsável pela
quebra de safra de 1986. Pode-se acreditar que, vindos de um período de
transformação de seus ativos líquidos em bens de capital na agricultura, os
agricultores enfrentariam dificuldades financeiras graves em 1986, com
provável queda não só do nível de investimento mas também do de atividade. A
entrada em cena do Plano Cruzado, entretanto, facilitou o ajustamento
financeiro dos agricultores e deu origem a uma nova expansão dos investimentos
agrícolas em 1986, fatos esses que serão objeto de análise na próxima seção.

Quanto à grave crise financeira de 1987 - produto da derrocada dos
preços agrícolas, da elevação inesperada das taxas de juros dentro e fora do

Ver Liebhardt (1988).
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sistema de crédito rural e também, como se verá na próxima se da derrocada

dos preços da terra -,as anistias creditícias promovidas pel Governo foram a

solução, como se sabe. Mais interessante para nossos opósitos aqui,

contudo, é chamar a atenção para o fato de que a reindexação dos empréstimos

rurais no segundo semestre de 1987, e que prevaleceu também no ano agrícola

1988-89, tampouco teve o temido impacto adverso sobre a ou mesmo

sobre o investimento agrícola. Comose verá depois, isso que ver com

decisões compensatórias da política econômica, na área agrícolas, e

também com a queda dos preços dos insumos agrícolas derivado do petróleo e

com a redução dos fretes.

Assim, em suma, não ocorreram crises de liquidez na gricultura - à

exceção de 1987, mas mesmo assim sem sequelas futuras, gr ças à ação do

Governo - porque: 1) até 1982, a renda agrícola foi prote ida via preços

mínimos e crédito subsidiado; 2) no biênio 1983-84 o aumento a rentabilidade

agrícola esperada neutral izou completamente o arrocho oficial ao

setor; 3) o Plano Cruzado, por razões a serem expostas na pró ima seção, fez

mudar da água para o vinho a situação financeira dos agric ltores, que se

afigurava crítica no início de 1986; e 4) nos anoS agríc las 1987-88 e

1988-89, em que de novo se praticou uma política de taxas de juros reais

positivas no sistema de crédito rural, o excepcional desempe o da produção

agrícola é prova de que não houve qualquer restrição de cunho financeiro - o

que, provavelmente, se explica por níveis adequados de rentabilidade agrícola,

por razões que serão melhor apreciadas na próxima seção.

Cabe reter, da análise dessa experiência dos anos 80, a i portante lição

de que incentivos de rentabilidade agrícola - incluindo-se, aq i, redução dos

fatores de risco, como é o caso da política de preços mí imos tornam

possível o financiamento agrícola a taxas de juros reais posit vas, dentro ou

fora do sistema oficial de crédito rural. Ou seja, de que a poI í t ica de

crédi to rural subsidiado, não sendo como já se sabia uma condição

suficiente, tampouco é uma condição necessária para o rescimento da

agricul tura.

Somando-se a isso, não resta dúvida de que

implicações sociais da reforma do crédito rural, um

Rezende (1988b: 93-97), com a seguinte conclusão:

"Sintetizando o que foi di to ( ... ): seja por (1)
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menor acesso ao crédito por parte da pequena agricultura; (2) alimentar o
processo de valorização da terra; ou ainda, (3) desestimular a absorção de
mão-de-obra em condições contratuais mais satisfatórias; a política de
crédito subsidiado certamente teve efeitos perversos do ponto de vista
distributivo. t: natural esperar, portanto, que a retirada do subsídio ao
crédito rural, nos anos 80, esteja contribuindo para uma maior democratização
das oportunidades no meio rural. Esse é evidentemente um resultado positivo, e
que aparentemente está sendo obtido sem um custo para a sociedade em termos de
sacrifício da produção agrícola (...l."

IV. CRISE EXTERNA, POLíTICA ECONOMICA E AGRICULTURA

A seção anterior fez menção à atuação da política econômica que, entre
outras coisas, preservou o setor agrícola da restrição creditícia geral no
biênio 1981/82 e contribuiu para a elevação de preços agrícolas no biênio
1983/84, através de desvalorização cambial acompanhada de aumento dos preços
mínimos. Esta seção mostra como a política econômica, nas várias fases
recentes da economia brasileira, afetou o desempenho do setor agrícola.

IV.1 A Prioridade Agrícola de 1979/82

O agravamento das contas externas no biênio 1979/80 coincidiu com um
quadro doméstico de crise de abastecimento de produtos agrícolas, que teve
origem nas quebras de safra de 1978 e 1979. Isso levou o Governo, já em 1979,
a instituir uma prioridade agrícola, que se materializou, em primeiro lugar,
através de expansão do crédito de custeio a taxas de juros reais muito
negativas. E, em segundo lugar, através de uma reforma da política de preços
mínimos, a qual completou-se em 1981, com a instituição dos "preços-base",
anunciados antes do plantio e indexados até o início da colheita.

A prioridade agrícola foi mantida mesmo quando a política econômica
passa de expansiva a contracionista entre 1980 e 1981. Embora a concessão de
prioridade à agricultura - como, ademais, aos setores energético e exportador
_ também visasse à melhoria do balanço de pagamentos, ela tinha por objetivo
principal a regularização do abastecimento interno através do
aumento da produção interna, uma vez que a alternativa de aumentar as
importações e/ou reduzir as exportações agrícolas estava fora de cogitação.

Essa regularização do abastecimento interno era vista como um
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instrumento básico no controle inflacionário; a este respeito, a experiência
do ano de 1981 - em que houve uma queda da taxa de infl ção, graças à

contribuição da agricultura - parecia confirmar, aos olhos do Governo, o
acerto de sua estratégia. Por outro lado, a política de
elevadas, que prevaleceu nesse período - e que visava
recessivo e estimular a tomada de empréstimos externos para
do déficit do balanço de pagamentos -, levaria com toda a
uma política compensatória de preços mínimos, à derrubada

axas de juros
o ajuste

financiamento
a, na falta de
eços agrícolas

_ especialmente os dos produtos de mercado interno - e, com el , um possível
retorno futuro da escassez de oferta agrícola.

com o

inclusive
os mesmos

que isso
livremente

uma clara

para o
ver Rezende

que a mesma

cer que essa
em, tampouco,

preocupação com o abastecimento interno e com a inflação não e acompanhada
de estímulos à produção agrícola interna; em vez disso, belamentos e
importações - eventuais ou sistemáticas (caso do trigo), alizadas com
pesados subsídios além de livre recurso a restrições exportações
agrícolas, deram a tônica da ação do Governo.10 trás
dessa política anterior de abastecimento interno/controle inflaci nário - e do
consequente desempenho insatisfatório da produção agrícola de me cado interno
- estava a facilidade de financiamento de déficits do balanço de agamentos.

A própria forma específica, aliás, que assumiu
mínimos, na primeira metade da década, revela a
problema do abastecimento interno e com a inflação:
preferência pelas aquisições diretas (AGF), em
comercialização privada (EGF). Os estoques públicos assim formad
com a contribuição importante das regiões de fronteira, que rece
preços mínimos das regiões próximas dos centros de consumo - e
utilizados no controle de preços na entressafra. É

inviabilizou a estocagem privada dentro do ano e tornou
Governo, a política de defesa de renda agrícola. [Sobre
(1988a) e Lopes (1988)]. Não se pode, contudo, deixar de reco
política foi efetiva na consecução de seus próprios objetivos;
deixar de contrapô-la à estratégia adotada nos anos 70,

Poder-se-ia talvez argumentar que essa maior proteção à a ricultura de

lOUma análise recente dessa política de abastecimento encontra- e em Maimon
(1989).
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mercado interno, através da política de preços mínimos, é contraditada pela
queda dos preços recebidos pelos agricultores, apresentada na Tabela 1. Essa
evidência, contudo, não é suficiente, por duas razões. A primeira é que
houve uma melhoria nos níveis de produção de 1980 em diante, de tal modo que
a queda de preços é consistente com evolução mais favorável da receita bruta.
A segunda, e mais importante, é que a política de preços mínimos significou
uma redução de riscos na agricultura; por isso, menores preços recebidos
a posteríori não são, necessariamente, evidência de menores incentivos
agrícolas: o contrário pode muito bem ter ocorrido, como, aIiás, sugere o
próprio desempenho do setor.

IV.2 A Crise Cambial de 1982-83 e o Boom Agrícola de 1984

A eclosão da crise cambial, em seguida à moratória mexicana de setembro
de 1982, levou a uma mudança na relação da política econômica com o setor
agrícola. Como decorrência do severo ajuste fiscal procedido em 1983, e do
maior aperto monetário, contraiu-se a oferta de crédito de custeio em 1983 e
implantou-se, em fins de 1983 (para vigorar nos empréstimos concedidos em
1984), a correção monetária no crédito rural. Paralelamente, o Governo fez a
maxidesvalorização cambial de 30%, em fevereiro de 1983, e promoveu, ainda
nesse ano, uma elevação dos preços-base.

Como se apontou na seção anterior, a desvalorização cambial e o aumento
dos preços-base combinaram-se com três outros ingredientes, a saber: quebra de
safra em 1983, elevação dos preços internacionais das commodities agrícolas, e
a própria crise cambial, para produzir uma explosão de preços agrícolas já em
1983. Esses maiores preços mantiveram-se em 1984 e deram origem a expectativas
otimistas de preços a serem recebidos em 1985 para o que o governo
contribuiu com novas medidas tomadas em 1984, que causaram a grande elevação
dos preços mínimos vigentes na safra de 1985 (ver o Gráfico 3).
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Gráfico 3

EVOLUCAO DOS PRECOS MINIMOS, 1975-8
(Indl~ ponderados de 6 produtCII)
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Na época, a maioria dos economistas agrícolas (sem falar, naturalmente,
do lobby agrícola) centrou sua atenção na reforma do crédito rural e
menosprezou o impacto positivo das outras medidas de política econômica (como
as decisões quanto a taxa de câmbio e preços mínimos). Sobretudo, esses
analistas subestimaram os incentivos de preços agrícolas que necessariamente
iriam decorrer da própria crise cambial cum escassez interna de produtos
agrícolas. Era, de fato, muito arraigada a crença de que a agricultura
dependia, de forma absoluta, do paternalismo do Estado via crédito subsidiado.
A experiência desse período encarregou-se de libertar a Economia Agrícola
desse preconceito.

IV.3 O Plano Cruzado e a Euforia Agrícola de 1986

O ritmo feérico de acumulação de capital na agricultura em 1986 não pode
ser atribuído a comportamento favorável dos preços agrícolas nem a tratamento
especial da agricultura por parte da política econômica. Com efeito, os preços
externos das commodities agrícolas (á exceção do café) encontravam-se em seus
níveis mais baixos da década, e o congelamento de preços agrícolas foi efetivo
- com a exceção da carne e seus substitutos próximos -, graças a importações
maciças de alimentos e restrições às exportações. Nessas circunstâncias, não
se pode atribuir o boom agrícola ao aumento de demanda de alimentos que se
seguiu á queda da inflação (pela redução do imposto inflacionário) e ao
aumento dos salários e do nível de emprego. Note-se que mesmo no caso da
carne, de elasticidade-renda da demanda mais elevada, os preços fugiram ao
controle do Governo menos porque a demanda aumentou e mais porque a oferta se
contraiu, como será analisado em seguida.

Na verdade, a explicação deve ser buscada na política macroeconômica. Ao
desindexar o sistema financeiro, o Governo acabou, também, com a correção
monetária no crédito rural. Com isso, o Plano Cruzado significou,
imediatamente, uma benção para o setor agrícola, porque a correção monetária
dos empréstimos rurais tinha-se tornado, no início de 1986, um verdadeiro
fantasma para os agricultores, esprimidos entre a aceleração inflacionária e a
quebra de safra (ambas ocorridas no final de 1985).

Por outro lado, essa desindexação financeira, acompanhada como foi de
uma política monetário-creditícia expansiva, responsável por baixas taxas de
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juros na economia, detonou um violento processo de fuga do merca o financeiro
em direção aos ativos de risco. Entre os últimos figuraram, co destaque, o

terra, por

s urbanos e

dos setores líderes na expansão agrícola. A explosão dos preços

rebanho bovino e a terra (além, naturalmente, de ações,
moeda estrangeira). O consequente aumento de rentabilidade das tividades de
criação e engorda de gado - com redução violenta do abate pecuária um

sua vez, tornou os agricultores proprietários subitamente mais icos e, por
isso mesmo, não só mais dispostos a enfrentar os riscos inerente à produção
agrícola como, também, clientes mais atraentes para os bancos.

Essa perspectiva de análise reserva um papel meramente de c adjuvante à

política de crédito rural adotada em 1986, incluindo a pré-fixaçã da taxa de
juro do crédito de custeio em 10% em termos nominais e a ampliaç o do volume
de crédito de investimento (afinal aplicado na pecuária, comd depois se
constatou). O fato, aliás, de os agricultores terem-se endividadJ fortemente
no mercado livre - como se verificou a posteriori, na crise de 19 1 - reforça
essa hipótese. Os agricultores certamente se valeram, também, de fundos
próprios antes aplicados no mercado financeiro.

Ademais de estimular, assim, a acumulação de capital na agr.cultura, a
elevação do preço da terra tornou mais lucrativa a atividade de rodução de
terra propriamente dita - a qual, naturalmente, se localiza na f onteira -
num processo inteiramente análogo ao que se passou com a construç o civil em
1986, igualmente beneficiada pelo boom imobiliário. De imed ato, isso

produção
de
da

ticular em

É possível, afinal, que a extraordinária

aumento no investimento tido como agrícolaimplicou
máquinas e equipamentos na fronteira); por sua vez, o acréscimo na dotação

terra, uma vez criada.

(estoque) de terra agrícola não poderia senão dar
agrícola no futuro, dada a inelasticidade-preço de oferta dos

fronteira após 1986 em parte reflita esse fenômeno.

É interessante notar que esses dois efeitos benéficos da alt do preço
da terra sobre a produção agrícola ou seja, os estímulos à tomad de risco
("efeito-investimento agrícola") e à ampliação da dotação de terr agrícola
("efeito-estoque de terra") - nunca foram levados em conta nas iscussões
sobre a especulação com terras rurais no Brasil. É muito generalizad a crença
de que essa especulação aumenta a ociosidade da terra, sob o argume to de que
o especulador não está interessado no retorno propriamente agrícola da terra,
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além de querer dela dispor livremente para negociação. Embora essa crença
tenha sido questionada por Sayad (1982b), fica claro que esse é um aspecto
secundário do problema. Use ou não o especulador sua terra, a alta do preço da
terra torna os "agricultores profissionais" mais propensos ao risco e mais
capazes de obter financiamento bancário, e também contribui para a expansão
territorial da agricultura. Em retrospecto, é possível, afinal de contas, que
boa parte da "modernização" da agricultura nos anos 70 tenha tido por trás o
ganho patrimonial decorrente da quadruplicação do preço da terra ocorrida
entre 1972 e 1975. A expansão agrícola em direção ao cerrado pode também ser
associada causalmente a esse fenômeno; até mesmo os esforços de pesquisa sobre
a utilização agrícola do cerrado e os investimentos em infra-estrutura podem
ter sido uma espécie de resposta (à la Hayami e Ruttan) à alta do preço da
terra.

IV.4 O Período Recente (1987-89)

A crise financeira que se seguiu à derrocada do Plano Cruzado, e
agravada pela despencada dos preços da terra em 1987, já foi mencionada na
Seção lI!.2.3. Resta apenas acrescentar que a queda violenta dos preços
agrícolas, também verificada em 1987, se explica, em boa parte, pela queda dos
preços mínimos, de cerca de 30%, como mostrou o Gráfico 3. Com efeito, eram
estes últimos que vinham sustentando os preços de mercado em vários anos do
período 1981/86, inclusive em 1986.11 Essa queda dos preços mínimos seguiu-se
à desmontagem do sistema de indexação anterior - atrelado à inflação - e sua
substituição por um indexador específico (cobrindo apenas os preços de insumos
utilizados na produção agrícola), restrito a alguns produtos, e defasado no
tempo, o que, num período de forte aceleração inflacionária (início de 1987),
levou à queda dos preços mínimos reais.

Essa experiência desastrosa no terreno dos preços mínimos teve efeitos
permanentes sobre o nível desses últimos, pois tornou-se praticamente
impossível, em 1987, voltar aos níveis atingidos em 1986, em face da nova
tentativa de controle da inflação no Plano Bresser; reinstituiu-se, contudo, a
indexação que prevalecia antes do Plano Cruzado. Reindexou-se, também, o
crédito rural, o que viabilizou o aporte de uma nova fonte de recursos (a

111sso é mostrado em Rezende (1988a).
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Caderneta Rural), para o sistema.

superassem
Governo sedurante 1988, novas "regras de comercialização", pelas quais

comprometeu a desovar seus estoques somente se os preços de merca

Definiram-se também, ainda em 1987, para serem colocada em prática

os "preços de intervenção" anunciados previamente. o processo de cálculo
desses preços - média móvel dos 60 meses anteriores fez c m que eles
ficassem muito acima dos preços de mercado de fins de 1987 e iní io de 1988.

mas
cumprido,
atividade

expandir a
no deteria

do semestre

ctativas deTem-se argumentado que isso teria favorecido a formação de
alta de preços agrícolas na entressafra (quando somente o
estoques), estimulando-se a estocagem do Governo, e que o levou
oferta de crédito de comercialização (EGF). Assim, essa política t ria tornado
possível não somente uma recuperação dos preços agrícolas no seg
de 1988 - um processo intensíficado pela aIta dos preços
t b' . - d anh I . lt 12am em a aproprlaçao e seus g os pe os agrlcu ores.
portanto, um papel importante na manutenção dos incentivos
agrícola em 1988.

Tendo em vista uma perspectiva crítica, cabe lembrar, ant s de mais
nada, que a agricultura também foi incentivada pela queda dos reços dos
insumos agrícolas derivados do petróleo, como também das tarifas de transporte
(ver Tabela 4). Por outro lado, a mudança na política de inten enção nos
mercados agrícolas merece ser mais objeto de pesquisa futura Importa,
primeiro, relacioná-la ao agravamento do problema do déficit públ'co; nesse
sentido, os enormes gastos públicos em 1987 com a agricultura 13 certamente
facilitaram a aceitação das "regras" no âmbito do Ministério d Fazenda,

que, de
controleinstrumento de

Pode-se conjectur
tradicionalmente resistente à perda de um
inflacionário (o controle dos preços agrícolas).
qualquer maneira, esse instrumento tinha perdido eficácia na medid em que o
processo inflacionário se auto-alimentava em aspiraI ascendente, e o Governo
se preparava para um novo choque heterodoxo (afinal concretizado em
1989) - o que pressupunha um realinhamento de preços agrícolas a s us níveis

12 Por isso, a adoção dos meses de safra para cálculo dos preços recebidos
pelos agricultores (cf. Tabela 1) é um procedimento muito menos ade ado para
o ano de 1988 do que para os outros anos, já que vieza para baix a renda
agrícola.
13Ver Gasques et alii (1988).
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pré-1987. Além do mais, a política de baixas taxas de juros em 1988 favoreceu
a estocagem de produtos agrícolas, com consequente impacto positivo sobre os
preços agrícolas; fica difícil, por isso, ísolar o efeito das "regras de
intervenção".

Trata-se, em suma, de saber se, como alegado pelos defensores da
política adotada em 1988, a agricultura pode mesmo prescindir de preços
mínimos remuneradores, sobretudo num contexto de política de juros reais
positivos; a experiência de 1989 sugere que não. Além disso, a retenção de
estoques mesmo que à custa de sua perda física - como vem acontecendo com o
arroz de sequeiro é altamente contraditória com a realidade social e
política do Brasil. Fere, também, a lógica econômica reter estoques (e
perdê-los) sob alegação de que se combate o déficit público; afinal de contas,
uma vez adquirido o produto, sua venda (mesmo que subsidiada) constitui uma
receita! Todas essas questões merecem ser aprofundadas, e sua proposição é
outra dívida que a Economia Agrícola contraiu com a década de 80.

IV.5 Política Econômica e Agricultura (1981-89): Uma Síntese

A Tabela 5 apresenta um quadro sinóptico que resume os principais canais
através dos quais a política econômica afetou o desempenho do setor agrícola
na década de 80, tanto através da política agrícola propriamente dita como
através da política macroeconômica. Pretende-se, com isso, fornecer ao leitor
uma síntese da discussão precedente.
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TABELA 5

QUADRO SINOPTICO DE POLITICAS AGRICOLAS .E CONDIÇOES ~MCROECONÔMICAS DO PERIoDO 1981-89

RESUMO DAS POLITICAS AGRICOLASSUBPERIoDOS

1981-85

1986

1987-88

PREÇOS MINIMOS
Preços-base elevados e crescentemente
indexados ã inflação. Preferencia por
AGF em vez de EGF, como parte de uma
política ativa de controle de preços'
de alimentos pelo Governo.

Manutenção dos níveis anteriores
dos preços-base, mas adoção de
indexador defasado e restrito aos
produtos domésticos, o que aumentou
o risco de preços agrícolas.

Preços-base de 1987 e 1988 próximos
aos preços mínimos vigentes na
safra de 1987, bem inferiores aos
do período 1981-86. Retorno da
indexaç;o vl~~nte antes de 1986.
Preferência ~or EGF no lugar de
AGF.

CR£DITO RURAL
Crédito de custeio abundante e
muito subsidiado até 1982 e
racionado em 1983 e 1984; juro
real positivo em 1984 'e 1985.

Expansão da oferta de crédito
rural e abandono da indexação
ã inflação, do que resultou
taxas de juros reais multo
negativas no crédito de
custeio da safra 1986-87.

Após a concessão de ampla
anistia creditícia em 1987,
reinstituiu-se a indexação
do crédito rural e
incorporou-se Caderneta
Verde como fonte de fundos,
para alIvio do Tesouro.

EFEITOS SOBRE A AGRICULTURA

Estímulo diferencial à agricultura de
mercado interno, lnclu~lve com neutra-
lização do ambiente macroeconômico
adverso em 1981 e 1982. Reforço do
estímulo ao investimento agdcoLl, quando
esse ambiente macroeconô~lco, ~ a conjuntura
externa, se tornam favoraveis a agricultura
ém1983 e 1984.
Redução de incentivos de preços agrícolas
-- o que se somou à conjuntura adversa de
preços externos e de sobrevalorizaçáo'
cambiaI--, 'a '!Jual,entretanto, foi mais do ,
que neutralizada pelo aumento abrupto da
rentabilidade da pecuária e pelo "choque"
positivo sobre a situação p'ltrimoniaI dos
agricultores, ambos decorrentes do novo
ambiente macroeconômico de 1986.
o investimento e a produção agrIcolas
foram estimulados no perlodo graças a:
(1) saneamento da crise financeira de
1987; (2) .forte queda dos preços dos
insumos agrIcolas derivados do petr61eo;
e (3) estImulo à maior estoca~m da
safra pelos agricultores em 1988, o que
permitiu apropriação de ganhos de preços
na entressafra.

W
l\J

1989
.

Virtual desativação da pOlítica de
preços mínimos -- via AGF ou EGF
-- em face do aumento da restrição
orçamentária do Governo.

Redução da 'oferta de
rural proveniente da
Caderneta Verde, não
saci" n•••~ ~•••••;.ti.

crédito
compen

Aumento do grau de incerteza e deteriora-
ção da situação financeira na agricultura.
sobret"cln n~1 ~ .•. - .•. '-V'U "oureva-
lorização cambial, frustração de preços
externos e desestabilização dos preços
agrIcolas por conta da grande instabili-
dade macroeconômica.

'. I



33

V. A QUESTÃO DO CONFLITO DOMÉSTICOS/EXPORTÁVEIS NA DÉCADA DE 80 E O PAPEL
DA AGRICULTURA NO AJUSTAMENTO MACROECONCMICO

No início desta década havia receio de que a crise de balanço de
pagamentos, ao forçar o Governo a conceder maiores incentivos às exportações e
à produção de cana-de-açúcar para fins energéticos, levasse a um agravamento
do "problema da produção de alimentos", diagnosticado para a economia
brasileira na década de 70.

A evidência disponível mostra, contudo, que a produção agrícola vegetal
de mercado interno aumentou sua taxa de crescimento nesta década, em
comparação com a década de 70.14 Um sumário dessa evidência é apresentado
na Tabela 6; observa-se um nítido aumento da taxa de crescimento da produção
de arroz, milho e trigo, no período mais recente. Por outro lado, boa parte
desse aumento se deveu à evolução mais favorável dos rendimentos físicos
(fenômeno que se estendeu também ao feijão e à mandioca), com contribuição
pequena, ou até mesmo negativa, da expansão de área. A referida tabela mostra
ainda: a) grande salto na produção e rendimentos físicos do algodão (cultura
voltada atualmente para o mercado interno); b) continuidade do dinamismo da
cana-de-açúcar, agora baseado na expansão de área; e, c) perda de dinamismo da
soja.

14A comparação se restringiu, na verdade, somente ao período de 1973 em
diante, já que, de acordo com o IBGE (1983, p.31; 1987, p.274), as séries até
1970 e de 1973 em diante divergem muito entre si, em função de metodologias,
formas de levantamento e método de apuração diversos.
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TABELA 6
BRASIL - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL DA PRODUÇÃO

E DOS RENDIMENTOS FíSICOS DE LAVOURAS SELECIONADAS,
PERíODOS 1973/81 E 1979/88

(%)

Períodos
Produtos

1973/81 1979/88

ARROZ
Produção 1,5- 2,8
Rendimento físico -0,9 4,1

FEIJÃO
Produção -0,3- 0,6-
Rendimento físico -2,3 -1,3

MANDIOCA
Produção -0,9 -0,3-
Rendimento físico -1,2 1,1

MILHO
Produção 2,0- 2,5
Rendimento físico 0,8- 1,0

TRIGO
Produção 2,4 14,5
Rendimento físico -0,5- 10,7

ALGODÃO
Produção -1,3- 4,7
Rendimento físico -0,4- 8,9

CANA-de-AÇÚCAR
Produção 8,3 8,3
Rendimento físico 3,3 1,4

SOJA
Produção 7,3 2,8
Rendimento físico -1,9- 0,5-

Nota: As taxas acima foram obtidas por ajustamento exponencial das uantidades
produzidas e dos rendimentos físicos, com os dados originais trans ormados em
médias móveis trienais. Os coeficientes assinalados com (-) não são
signifícativamente diferentes de zero a nível de 5% (teste de "t" b -caudal).

A regionalização das informações - mostrada nas Tabelas 7 e 8, que
incluem ainda outros produtos - permite outras conclusões. Em prime.ro lugar,
a recuperação da agricultura nordestina, após a seca observada no uinqüênio
1979/83, foi muito importante para explicar esse melhor desempenho d produção
de mercado interno. Esse fenômeno ocorreu também no Centro-Sul, onde se
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verificaram transformações notáveis, como a grande expansão do arroz irrigado
e do trigo, no Rio Grande do Sul, e da soja, no Centro-Oeste. O crescimento
dessas lavouras, aliás, está certamente relacionado ao declínio absoluto da
soja no Sul e em São Paulo (à taxa média anual de 3,5%, entre 1980 e 1988), já
que elas competem com a soja sul ista pelos fatores. de produção (como é o caso
do trigo, principalmente), ou pelos mercados consumidores (o caso da soja do
cerrado). 15

Essa evidência empírica leva a um quest ionamento das anál ises que
fundamentaram o receio de que o ajustamento externo fosse afetar negativamente
a produção dos bens agrícolas destinados ao mercado interno. Isso se seguiria,
supostamente, à queda dos preços desses bens em termos dos exportáveis, em
conseqüência da própria recessão e, sobretudo, da desvalorização cambial.

150 trigo em particular, foi altamente estimulado por incentivos de preços por
parte do Governo. Isso conjugou-se com a queda do preço da soja, fazendo com
que a razão entre o preço do trigo e o da soja subisse de 100 em 1918-80 para
146 em 1981-83, 133 em 1984-86, e 149 em 1981. (Em 1988, contudo, essa razão
de preços caiu para 90, devido à queda do preço do trigo e à alta do preço da
soja) .
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: TABELA 7

BRASIL E REGIOES - TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL DA PRODUÇÃO
. E DOS RENDIMENTOS F1sICOS DE LAVOURAS DE MERCADO INI'ERNO,

PER1oDOS 1973/81, 1979/88 E 1973/88
(%)

BRASIL I CENTRO-SUL NORTE E NORDESTE
ESPECIFI CAÇÃO

1973/81 1919/88 1973/88 1973/88 1979/88 1973/88 1973/81 1979/88 '1973/8E

FEIJÃO
Produção -0.3* 0.6* 0.8 0.9* -2.4 0.6* -2.9* 7.8 1.2*
Rendimento Físico -2.3 -1.3 -1.5 -1.3 -1.4 -1.0 -4.9 2.6* -2.1

MILHO
Produção 2.0* 2.5 3.1 2.7 1.8 3.3 -7.2 15.1 0.6*-
Rendimento Físico 0.8* 1.0 1.9 1.7 1.1 2.1 -9.2 10.4 -0.7*.
MANDIOCA
Produção -0.9 -0.3* -1.0 -7.3 0.3* -3.5 3.4 -0.6* 0.6
Rendimento Físico -1.2 1.1 -0.2* . l.t.1* 0.4* 0.3 -0.9 1.2* -0.1*

ARROZ (total)
Produção 1.5* 2.8 2.0 1.7* 1.9 1.8 0.6* 7.1 2.4
Rendimento Físico -0.9 4.1 2.0 0.6* 3.7 3.0 6.3 7.0 -1.0*

--
ARROZ (irrigado)
Produ,9ão 4.0 6.4 5.5
Rendimento Físico 0.3* 2.8 2.1

ARROZ (sequeiro)
Produção

.
0.5* -1.1* -0.4*

Rendimento Físico ,,0.1 .2.O . 1.7

TRIGO .
Produção 2.4 14.5 5.1
Rendimento Físico -0.5* 10.7 5.4

TODAS AS LAVOURAS
ACIMA
1ndice de Produção 1.0* 3.4 2.1
1ndice de Rendimento

Físico -0.4* 2.6 1.4

NOTA: Ver rodapé da Tabela 6.

-
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TABELA 8

BRASÍL E REGIOES -- IAXAS" DE CRESCIMENTO ANUAL DA PRODUÇÃO
E DOS RENDIMENTOS F1sICOS DE OUTRAS LAVOURAS, PERIoDOS

1973/81, 1979/81 E 1973/88
(%)

BRASIL CENTRO-SUL I NORTE E NORDESTE
ESPECIFICAÇÃO

1973/81 1979/88 1873/88 1973/81 1979/88 1973/88 1973/81 1979/88 1973/88

SOJA (total)
" "

Produção 7.3 2.8 5~1
Rendimento Físico -1.9* 0.5* 0.7*

SOJA (Sul e são Paulo)
Produção S.S -3.5 0.9*
Rendimento Físico -2.1* -0.8* -0.1*

SOJA (cerrado)
Produção 27.6 19.3 24.3
Rendimento Físico 2~1* 2.2 3.3

ALGODÃO EM CAROÇO
Produção -1.3* 4.7 2.5 2.0* 4.8 4.7 -8.4 4.2* -3.0
Rendimento Físico -0.4* 8.9 5.2 4.0 -1.6* 1.8 -7.8 13.2 2.1*

".
LARANJA
Produção 9.2 4.7 7.4
Rendimento Físico 3.8 0.4* 2.1

CACAU .
Produção 7.4 2.8 4.9
Rendimento Físico 6.8 -1.9 1.3

CAF1: .
Produção 3.8* ';7.3 0.6
Rendimento Físico -0.4* -3.4* 0.0*

CANA-DE-AçOCAR
Produção 8.3 8.3 8.6
Rendimento Físico 3.3 1.4" 2.3

NOTA: Ver rodapé da Tabela 6.
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Entretanto, no que se refere à recessão, viu-se ante que ela altera,
também, os preços relativos dos fatores de produção utilizad s na agricultura,
o que tem efeitos diferenciados sobre os custos de produção as atividades de
mercado interno e externo. Não fica patente, portanto, da
recessão sobre as rentabilidades relativas dessas atividades. Não está claro,
tampouco, que o efeito da desvalorização cambial sobre agricultura de
mercado interno seja adverso. Em virtude do efeito-substitui -o no consumo, a
desvolarização cambial faz aumentar os preços dos bens agríco as domésticos em
termos dos bens não-comercializáveis dos setorers não-agríco as. Além disso,
ela eleva os preços domésticos dos bens agrícolas importados, o que estimula
o crescimento da produção interna substitutiva dessas import ções. O exemplo
mais conspícuo, no caso do Brasil, foi naturalmente o do trig que, em grande
parte importado, contribuía, no início da década, com mais de 0% das calorias
e proteínas totais consumidas pela população [Homem de Melo 1983)l. Mas o
estímulo à produção agrícola para o mercado interno, decorrente da
desvalorização cambial, não se limitou ao trigo. A elevação, ara o Governo,
do preço do trigo, em moeda nacional - tanto para o produto im ortado, quanto
para o nacional - acabou forçando a aIta do preço daquele cereal para o
consumidor, com consequências óbvias sobre a demanda e os peças dos bens
agrícolas substitutos do trigo (arroz, feijão, mandioca, mi ho e, também,
produtos animais).

É importante, ainda, levar em conta certos aspectos, j apontados em
Rezende (1988b). As lavouras de exportação - soja, sobretudo não contaram
com preços externos estimulantes; a pecuária reduziu sua taxa d crescimento;
inovações tecnológicas, como as que permitiram a incorporaçã do cerrado,
aumentaram o potencial produtivo da agricultura e reduziram o gr u de conflito
intrasetorial; o menor ritmo de crescimento econômico nesta écada também
contribuiu para elevar esse potencial produtivo, já que os fator produção
(não só a mão-de-obra, mas também os insumos correntes e ben capital)
puderam ser mais facilmente atraídos para a agricultura; a refor do crédito
rural elevou o custo de produção de lavouras tecnificadas e usam mais
insumos comprados fora por unidade do produto), relativamente lavouras
produzidas de forma técnica mais rudimentar (como em boa parte contece com
feijão, mandioca e milho); e a renovada expansão da pequena a ricultura é
também consistente (seja como causa, seja como efeito) com o melh desempenho
dessas últimas lavouras.
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Lugar de destaque na análise desse fenômeíiô deve caber, contudo, ao
maior apoio governamental à produção agrícola para o mercado interno, que se
deu sobretudo através da política de preços mínimos, mas que envolveu, também,
a própria política de crédito rural. A rápida resposta dada pela agricultura a
esses estímulos cedo se expressou na melhoria do abastecimento interno - com
consequências positivas sobre o controle da inflação e o nível de renda real
da população urbana, via queda dos preços dos aIimentos - e também cedo
contrastou com a limitada capacidade de a agricultura contribuir para a
geração do superávit comercial limitação essa que tinha sua origem nas
condições adversas dos mercados agrícolas internacionais. De qualquer maneira,
a economia brasileira demonstrou poder prescindir da agricultura para resolver
o problema cambial, já que a indústria (incluindo a extrativa mineral) deu
conta do recado, seja substituindo importações, seja aumentando exportações.16
A este respeito, aliás, cabe fazer um contraste com a economia argentina,

, .

cuja grande dependência em relação às exportações de bens agrícolas consumidos
internamente (carne, trigo, milho, soja, etc.) levou à paralisia da política
econômica, já que a solução do problema cambial - ou seja, a desvalorização
cambial - entrava em agudo conflito com o controle da inflação e com o
problema de renda real da população urbana.

Em suma: em retrospecto, a crise externa, ao invés de agravar o
"problema da produção de alimentos", criou as condições necessárias para sua
superação e tornou claro que a principal contribuição da agricultura, numa
economia com a dimensão e com a base industrial como a brasileira, reside na
contínua melhoria do abastecimento interno, o que, além do mais, acabará por
fortalecer a própria competitividade externa do Brasil. [Sobre isso, ver Dias
(1989)]. Esta, sem dúvida, foi talvez a principal lição da crise.

VI. SUMÁRIO E CONCLUSÕES

Este trabalho ofereceu uma revisão crítica de algumas das principais
questões de Economia Agrícola no Brasil, tomando-se por base, para isso, uma

16Dados apresentados em Delgado (1988) comprovam essa afirmativa: a
contribuição da variação do "saldo comercial agrícola" (exportações menos
importações agrícolas) para a variação do saldo comercial total, entre o
triênio 1980-82 e o ano de 1985, foi de apenas 15%. (US$ 2 bilhões em US$ 13,5
bilhões).
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análise detalhada da experiência concreta da agricultura na déca a de 80.

Caracterizou-se, inicialmente, que o produto agrícola veget I não apenas
preservou, na década atual, sua tendência de crescimento da décad passada - o
que, a esta altura, deixou de ser novidade -, mas também que o omportamento
cíclico desse produto não guardou uma relação sistemática co a evolução
cíclica geral. Esse último fenômeno, em particular, suscitou o r
trabalho, às contribuições de uma antiga literatura especificamen e dirigida à
análise do comportamento da produção e dos preços agrícol no ciclo
econômico. Indo além dos aspectos focalizados nessa literatura, contudo, o
trabalho chamou a atenção para o fato de que a rentabilidade relativa da
agricultura é afetada de forma crucial por variáveis que, por sere exógenas à
economia brasileira, não guardam, tampouco, qualquer relação siste ática com o
ciclo doméstico: os preços externos das commodities agrícolas eo petróleo.
Com essa ampliação do quadro analítico, fica claro que não apenas o produto,
mas também o investimento agrícola não guardam, em princípio, qual er relação
sistemática com o ciclo geral da economia; assim, a acumulação de capital na
agricultura tanto pode ser anticíclica como procíclica, dependendo da atuação
das variáveis externas acima mencionadas. Esse padrão em princípio cíclico do
investimento agrícola, por sua vez, não pode senão contribuir par um padrão
análogo do produto agrícola, uma vez que se incluam, no investiment agrícola,
as compras de insumos correntes (como adubos, por exemplo).

o trabalho mostrou, ainda, que o Governo teve uma atuação d cisiva na
determinação desse comportamento peculiar do investimento e d produção
agrícolas no ciclo recente da economia brasileira. O instrumento d política
setorial em que se concentrou essa ação do Governo - a política de preços
mínimos - fez, ainda, que essa influência fosse especialmente favorá el para o
subsetor voltado ao abastecimento do mercado interno, embora esse subsetor
tenha-se beneficiado, também, da política cambial adotada no per odo, por
paradoxal que isso pareça. Face aos fracos estímulos de preços ext rnos das
commodities agrícolas, esse melhor aproveitamento das possi
oferecidas pelo mercado interno - via aumento de produtividade e re
preços dos alimentos - foi crucial para a manutenção do dinamismo a
marcou a contribuição que a agricultura deu - e que deveria se no
futuro - ao ajustamento da economia brasileira às novas condições ext

Para sermos exatos, essa atuação governamental sofreu uma g inada a
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partir de 1988, quando se optou por uma estratégia de menor intervenção
governamental nas duas pontas dos mercados agrícolas (junto ao produtor e
junto ao consumidor), fundamentalmente para reduzir o impacto, sobre o déficit
público, da política de abastecimento e de preços mínimos adotada até então.
Essa nova estratégia acabou por beneficiar a agricultura, ao coincidir com a
elevação dos preços externos das commodities agrícolas em 1988; isso,
juntamente com a redução dos custos de produção e de transporte dos produtos
agrícolas - graças à queda do preço internacional do petróleo -. certamente
contribuiu para a manutenção do dinamismo agrícola nas safras 1987/88 e
1988/89.

A conjuntura que cerca o ano agrícola 1989/90 é extremamente
preocupante, contudo. O retorno à desindexação financeira (no contexto do
Plano Verão), logo abandonado em favor da reindexação cum taxas de juros reais
positivas, fez os preços relativos agrícolas flutuarem amplamente, subindo até
junho de 1989 e despencando depois. Ao mesmo tempo, o agravamento da situação
financeira do Governo Federal fez encolher ainda mais a safety net provida à
agricultura via preços mínimos e crédito rural. O resultado de tudo isso é um
claro aumento de incerteza na agricultura, com prováveis conseqüências
adversas sobre a próxima safra. A agricultura brasileira entra, assim,
finalmente, em sintonia com o dramático quadro geral da economia brasileira, o
qual, naturalmente, só poderá ficar mais dramático ainda com a perda da
contribuição que a agricultura vinha prestando.

É interessante notar que foram própria perda de dinamismo e o aumento da
instabilidade da economia brasileira que têm forçado os economistas agrícolas
a buscarem um melhor entendimento das inter-relações da Agricultura com a
Macroeconomia, de cujo esforço este trabalho é fruto, e em alguma medida uma
síntese. Em contraste, esse tipo de questões - muitas delas novas, e que
deverão seguir concentrando as atenções daqui para frente não atraíam
interesse, exceto marginalmente, nos anos 70, em que se tomava por assentado o
crescimento econômico, e as condições macroeconômicas eram comparativamente
muito mais estáveis. Ocupavam o seu lugar questões específicas ligadas ao
padrão de crescimento agrícola e às políticas setoriais.

Com referência a essas últimas questões, o trabalho, como enunciado na
Introdução, propôs-se a oferecer uma revisão crítica, tomando-se por base a
experiência concreta da agricultura na década findante. Cabe tratar, primeiro,
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das questões relativas à estrutura agrária e, depois, das contro érsias sobre
a política agrícola.

No terreno da controvérsia sobre as determinações es ruturais da

satisfatórias - apontam para uma expansão da agricultura famili
não se tem base empírica para fazer generalização sobre

de

sendo

pouco
no BrasiI;
evoluído,

reiras que

A estrutura

agricultura
as evidênciasnos países capitalistas;"empresarial"

agricultura, o trabalho formulou uma crítica ao reducionismo t
muitas das análises em voga, ressaltando o papel das múltiplas
políticas setoriais, e bem assim a própria instabilidade
levantam contra a agricultura em pequena escala,
agrária tem evoluído segundo padrões bem diferenciados entre
certo que a agricultura de base familiar não cedeu lugar

mais recentemente, as relações contratuais no mercado de trabalho assalariado
agrícola no Brasil;17 e não se justifica, por todas essas e ou as razões,
uma visão catastrofista que vê a exclusão e a concentração com processos
históricos inelutáveis.

No terreno da política agrícola, por sua vez, o trabalho tem o seguinte
a oferecer, à guisa de conclusões. A primeira delas é de que o rescimento
agrícola prescinde da política de crédito subsidiado; o que é
sentido, é mesmo a taxa de retorno agrícola, como Sayad e
argumentado. A segunda é sobre a importância decisiva da
mínimos: ela é a base para assegurar o crescimento da

haviam
preços
e a

incorporação de progresso técnico no subsetor voltado para o merca'o interno
(a agricultura de exportação, por razões óbvias, só marginalm nte pode
beneficiar-se dessa política; a ela interessam as políticas cam ial e de
comércio exterior). Além disso, ela deixa a política econômica livre para

que a
1988, de

gerir a política monetária e a política de abastecimento, i trumentos
indispensáveis para a estabilização macroeconômica. A propósito, o trabalho
propõe uma rediscussão dos princípios da estratégia
relegação dos preços mínimos a um segundo plano e de crença
rentabilidade agrícola pode e deve ser estimulada com base numa política
rígida de desabastecimento interno. A política de abastecimento ficaria,

17 A este respeito, aliás, Aguirre (1989) sugere que vem ocorr ndo, na
décadade 80, uma maior utilização de trabalhador permanente em re ação ao
eventual, em contraste com o que ocorreu na década de 70.
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assim, subordinada à paI ítica agrícola, mas parece óbvio que tem de ser o
contrário, ou seja, que a política de abastecimento - evidentemente de forma
coerente com a provisão de incentivos à produção agrícola, como, aliás, de
fato ocorreu na primeira metade da década - deve ter precedência e compreender
a política agrícola.
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